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PARECER DA COMISSAO DE CONSTITUIGAO, JUSTICA E LEGISLAGAO
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0606/2026

Trata-se de projeto de lei de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que altera a Lei n° 17.324,
de 18 de margo de 2020, para instituir modalidade excepcional de transagéo tributaria
por adesao.

A Lei n® 17.324/2020 institui a Politica de Desjudicializagdo no ambito da
Administracdo Publica Municipal Direta e Indireta, e o projeto pretende inserir o art. 27-
A em seu texto para criar “a modalidade excepcional de Transagcdo por Adesdo no
contencioso judicial economicamente relevante com disseminada controvérsia juridica,
destinada a resolugédo consensual de litigios relativos a limitagdo dos critérios de
atualizagdo dos créditos tributarios inscritos em divida ativa do Municipio de Séao
Paulo, nas hipéteses e observadas as condigdes definidas em edital da Procuradoria
Geral do Municipio”.

Nos termos propostos, serao concedidos descontos de 95% (noventa e cinco por
cento) sobre os juros equivalentes a taxa SELIC, que exceder o IPCA, e sobre as
multas, preservado o valor do tributo na data do seu vencimento.

O projeto estabelece que a possibilidade de transagdo se aplica inclusive aos casos
em que os juros dos débitos ja tenham sido retificados em decorréncia de decisédo
judicial ou revisdo administrativa.

Por fim, o projeto estabelece que sao elegiveis para a transagdo excepcional os
créditos tributarios inscritos em divida ativa com fatos geradores ocorridos até 31 de
dezembro de 2024 ou, tratando-se de multas pelo descumprimento de obrigagao
acessoria, aqueles que tenham sido langados até 31 de dezembro de 2024, devendo o
contencioso judicial relativo a controvérsia juridica ter sido instaurado até 30 de junho
de 2026.

753292.

De acordo com a mensagem de encaminhamento do projeto, a medida proposta é
necessaria em decorréncia do cenario de significativa inseguranga juridica instaurado
em torno da atualizagéo dos créditos tributarios constituidos antes da entrada em vigor
da legislagdo municipal que passou a adotar a taxa SELIC como indice uUnico de
atualizagdo, a partir de 1° de janeiro de 2025. E ressaltado, ainda, que embora o
Municipio de S&o Paulo tenha promovido a adequagéo prospectiva de sua legislacéo,
persiste expressivo contencioso judicial envolvendo débitos anteriores a alteragédo
legislativa, abrangendo discussdes sobre a validade dos critérios de atualizagéo entéo
vigentes, a extensdo dos efeitos das decisbes do Supremo Tribunal Federal e os
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impactos decorrentes da eventual modulagdo de seus efeitos. Por fim, é ressaltado
que as alteragcbes propostas fortalecem a politica municipal de transagao tributaria,
ampliam a eficiéncia na recuperagdo de créditos publicos, reduzem custos
administrativos e judiciais, promovem maior seguranga juridica e conferem maior
efetividade aos principios da consensualidade, da eficiéncia administrativa e da boa
administragdo publica.

Sob o aspecto juridico, o projeto reune condi¢des para seguir em tramitacdo, pois
encontra respaldo na competéncia legislativa desta Casa.

Com efeito, o projeto versa sobre matéria tributaria, inserida na competéncia legislativa
municipal nos termos do art. 30, lll, da Constituicdo Federal, e do art. 13, lll, da Lei
Orgéanica do Municipio, sendo que a possibilidade de transagéo tributaria deve estar
prevista em lei, conforme disposto no art. 171 do Cddigo Tributario Nacional.

Embora o projeto n&do traga definicdo do que seja a expressao “economicamente
relevante”, deve ser observado que o art. 4° da Lei n® 17.324/2020 limita o valor dos
débitos passiveis de transagao ao valor de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil reais).

Ressalte-se, por oportuno, que a analise da conveniéncia e oportunidade da medida é
matéria cuja andlise incumbe a comissdo de mérito. Assim também a andlise da
adequagao do projeto aos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal — Lei
Complementar n°101/2000 - é matéria cuja analise incumbe a Comisséo de Financgas
e Orgamento.

Durante a tramitagdo do projeto deverdo ser realizadas duas audiéncias publicas em
atencgao ao disposto no art. 41, V, da Lei Organica do Municipio.

753292.

Para ser aprovado o projeto depende de voto favoravel da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do artigo 40, § 3°, |, da Lei Organica do Municipio.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comisséao de Constituicao, Justica e Legislagado Participativa, em
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